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Artigo 5.º

Taxas

1 — ..............................................................................................
2 — ..............................................................................................
3 — ..............................................................................................
4 — As áreas de parque de estacionamento fechado à superfície

são consideradas de estacionamento de longa duração, ficando sujeito
ao pagamento da taxa prevista no anexo II, n.º 1, alínea c), sem pre-
juízo de aplicação do estabelecido no artigo 21.º sobre estacionamen-
to abusivo.

5 — (O anterior texto do n.º 4.)

Artigo 6.º

Dias e períodos de isenção

......................................................................................................
§ único. No estacionamento de superfície em parque fechado não

é aplicável a presente regra.

Artigo 7.º

Excepções

1 — ..............................................................................................
2 — ..............................................................................................
3 — A pedido dos interessados, a Câmara Municipal poderá definir

lugares para estacionamento, cargas e descargas de mercadorias e outros,
cuja utilização fica reservada aos mesmos, mediante o pagamento do
valor estipulado no anexo II, n.º 1, alínea d).

4 — ..............................................................................................
5 — ..............................................................................................
6 — ..............................................................................................
7 — ..............................................................................................
8 — ..............................................................................................
9 — ..............................................................................................

Artigo 10.º

Cartão de residente

1 — ..............................................................................................
2 — O cartão de residente permite estacionar na rua de residência,

em local de estacionamento oneroso não ocupado, sem limite de tem-
po e sem pagamento de taxa de estacionamento.

3 — ..............................................................................................
4 — ..............................................................................................
5 — Nas áreas de parque de estacionamento fechado de superfície

não é atribuído título especial designado por cartão de residente.

A presente alteração produz efeitos 15 dias após a sua publicação
no Diário da República.

ANEXO II

Taxas

1 — Pelo estacionamento:

a) Zona A:

Minutos Taxa (euros)

15 ............................................................................. 0,10
30 ............................................................................. 0,20
45 ............................................................................. 0,35
60 ............................................................................. 0,50
75 ............................................................................. 0,65
90 ............................................................................. 0,80
105 ........................................................................... 1,00
120 ........................................................................... 1,20
135 ........................................................................... 1,50
150 ........................................................................... 1,80
165 ........................................................................... 2,10
180 ........................................................................... 2,50

b) Zona B:

Minutos Taxa (euros)

15 ............................................................................. 0,05
30 ............................................................................. 0,10
45 ............................................................................. 0,20
60 ............................................................................. 0,30
75 ............................................................................. 0,40
90 ............................................................................. 0,50
105 ........................................................................... 0,65
120 ........................................................................... 0,80
135 ........................................................................... 1,00
150 ........................................................................... 1,20
165 ........................................................................... 1,50
180 ........................................................................... 1,80
195 ........................................................................... 2,05
210 ........................................................................... 2,30
225 ........................................................................... 2,65
240 ........................................................................... 3,00

c) Estacionamento em parque fechado de superfície:

Taxa fixa — 0,50 euros por entrada e por dia;

d) Lugares de estacionamento ou para cargas e descargas reserva-
dos para utilização privativa de entidades com fins lucrativos ou não
isentas:

Por mês ou fracção — 75,00 euros;
Por ano — 900,00 euros.

Nota. — O IVA está incluído nos valores discriminados nas
alíneas a) a d).

2 — Pelo cartão de residente:

a) Emissão — 25,00 euros;
b) Renovação — 25,00 euros;
c) Segunda via ou substituição — 25,00 euros.

3 — Pelo desbloqueamento e depósito de viaturas:

a) Desbloqueamento — 30,00 euros;
b) Depósito — 10,00 euros/dia ou fracção.

Nota. — As taxas são acumuláveis; o responsável pagará o custo
da remoção.

24 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio do
Carmo Assunção. 3000213476

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso

Licença sem vencimento

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
20 de Junho de 2006, autorizei, com efeitos ao dia 20 de Julho de
2006, a licença sem vencimento por um ano de Alcina Rosa Duarte
Costa, com a categoria de técnica superior de 2.ª classe (estudos eu-
ropeus), desta Câmara Municipal, conforme o disposto no artigo 76.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

21 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel
Gomes Ferreira. 1000305512

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
datado de 4 de Setembro de 2006, exarado no uso das competências
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que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi reclassificado, nos termos das
alíneas a) e e) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Se-
tembro, que adapta à administração local o Decreto-Lei n.º 497/99,
de 19 de Novembro, o funcionário que a seguir se indica:

Filipe Henriques Jorge, do grupo de pessoal operário semiqualifi-
cado, carreira de cantoneiro, categoria de operário, posicionado no
escalão 3.º, índice 155, reclassificado para a carreira e categoria de
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, do grupo de pes-
soal auxiliar, escalão 3, índice 155, do Estatuto Remuneratório da Fun-
ção Pública.

O funcionário deverá tomar posse do lugar no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho. 1000305500

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de chefe de serviços limpeza

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Penedono datado de 1 de Setem-
bro de 2006, usando da competência que lhe confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção
dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar chefe de ser-
viços de limpeza do grupo de pessoal de chefia, do quadro privativo
desta Câmara, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, nas seguintes condi-
ções:

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
administração pública declara que enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade e oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é valido pelo
prazo de um ano.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar pelo can-
didato a prover são: coordenar, orientar e supervisionar todas as
actividades desenvolvidas na área da limpeza; distribuir o trabalho
por todos os funcionários que lhe estão afectos; providenciar a aqui-
sição do material necessário, de acordo com as necessidades detec-
tadas; assegurar o número adequado de trabalhadores para eficazmente
serem cumpridas as tarefas e atribuições do sector e executar as res-
tantes tarefas que constam do Despacho n.º 22/93, da Secretaria de
Estado da Administração Local e Ordenamento do Território, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 28 de Maio de
1993.

6 — Local de trabalho — área do município de Penedono.
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão os referidos no n.º 2 do

artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais — ser titular do 9.º ano de escolari-
dade obrigatória;

7.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferên-
cia em igualdade de classificação.

8 — Formalização de candidatura — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Penedono, podendo ser entregue pessoalmente ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao prazo fixado
para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal de
Penedono, Largo da Devesa 3630-253 Penedono.

8.1 — Do requerimento deverão constar a identificação completa,
nome, estado civil, número de contribuinte, naturalidade, nacionali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
respectivo arquivo de identificação, residência, código postal e nú-
mero de telefone, lugar a que se candidata, com referência ao Diário
da República em que for publicado o aviso, quaisquer circunstâncias
que os candidatos considerem relevantes para apreciação do seu mé-
rito ou de constituírem motivo de preferência legal, devidamente
comprovadas.

8.2 — Juntamente com os requerimentos de admissão, os candida-
tos deverão apresentar documentos comprovativos dos requisitos
gerais referidos no n.º 7.1, podendo ser dispensados para admissão ao
concurso com excepção do certificado de habilitações se o candidato
declarar no próprio requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relativa-
mente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

8.3 — É obrigatória a apresentação do original do certificado de
habilitações ou fotocópias autenticadas do mesmo ou fotocópias sim-
ples quando exibir o original, bem, como de documento comprova-
tivo da formação referida no n.º 7.2 anterior, sob pena de exclusão.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no

presente concurso são os seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10 — Para os efeitos de classificação final dos candidatos, o júri
adoptará a seguinte fórmula:

CF =
 3 PCG + 2 EPS

5

em que:

CF = classificação final;
PCG = prova oral de conhecimentos gerais;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11 — A prova de conhecimentos gerais será classificada de 0 a
20 valores e incidirá sobre direitos e deveres da função pública e deon-
tologia profissional. Legislação — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro.

11.1 — Nesta prova serão tidos em conta:

a) O modo de explanar as respostas a que se atribui um máximo de
10 valores;

b) A solução encontrada a que se atribui um máximo de 10 valo-
res.

12 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente classificada
de 0 a 20 valores e será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

EPS =
 a + b + c + d

4

em que:

a = conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
b = capacidade de comunicação;
c = sentido de responsabilidade;
d = motivação demonstrada em relação ao desempenho do cargo a

prover.

12.1 — Cada um destes parâmetros será valorizado de acordo com
a seguinte tabela:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 a 19 valores;
Favorável — 12 a 15 valores;
Favorável com reservas — 8 a 11 valores;
Não favorável — menos de 8 valores.

13 — A classificação final será a resultante da aplicação da fórmu-
la referida no n.º 10 deste aviso, considerando-se excluídos os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.




